
 
EDITAL Nº 54/2022 

______________________________________________________________________________________________________ 

O  MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO, Estado do Paraná, por intermédio do Departamento de 

licitações  torna público que realizará licitação nos seguintes termos: 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 54/2022 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

 

CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS 

Até 08:00 horas do dia 12 de julho de 2022. 

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS 

As 09:00 horas do dia 12 de julho  de 2022. 

 

 

1. OBJETO:  

1.1.A presente licitação tem por objeto o  Aquisição de tablets necessários para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de 

Salgado Filho – PR, conforme especificação do presente Termo, por um 

período de 12 meses  

2. VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 

1) 2.1.O preço total máximo previsto para este procedimento licitatório é : 
R$ 14.330,80 (quatorze mil trezentos e trinta reais com oitenta centavos) 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
618 - 1 . 7002 . 10 . 301 . 8 . 2.22 . 0 . 449052 Equipamentos e Material Permanente 
 
4. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS: 

4.1. ESCLARECIMENTOS: Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar 

esclarecimentos e providências, que deverão ser feitos, no prazo de até 3 (três) dias 

úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública do certame, por e-mail 

licitacao.sf@gmail.com  pelo qual serão respondidos os esclarecimentos 

solicitados.(Art. 23, Decreto Federal nº 10.024/2019). 

mailto:licitacao.sf@gmail.com


 
 

§1º Os trabalhos serão conduzidos pela pregoeira Srª. Ana Carla campos, designada 

pelo Prefeito Municipal,  mediante a Portaria n.°144/2022 ,a qual será responsável 

pelo processamentoe julgamento da licitação o que haverá de se dar através do 

sistema de Pregão Eletrônico do BLL- Bolsa de Licitações do Brasil( 

https://bll.org.br/). 

§2º A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de (02) dois 

dias úteis anteriores à data fixada para abertura de sessão pública.  

 

4.2. IMPUGNAÇÕES: Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o ato 

convocatório até 3(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública.(Art. 24,  Decreto Federal nº 10.024/2019). 

 

§1º As impugnações sem efeitos suspensivos serão decididas pelo pregoeiro, 

auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, no prazo 

máximo 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da impugnação. 

§2º  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

§3º Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame.  

 

4.3. RECURSOS E CONTRARRAZÕES: As razões de recurso e as contrarrazões 

poderão ser:  

 

a) Enviadas por meio eletrônico: licitacao.sf@gmail.com , observando as regras 

dispostas neste Edital;  

b) Protocoladas na recepção da sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua 

https://bll.org.br/
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Floriano Francisco Anater, nº 50, Centro, CEP 85.620-000, cidade de Salgado 

Filho/PR, em atenção ao Setor de Licitação.  

c) Anexadas na plataforma eletrônica (BLL) em campo próprio no prazo em que 

estiver aberto. 

 

4.4. DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: No curso da licitação, os autos do processo 

licitatório estarão à disposição dos interessados com o servidor responsável pela 

condução do Pregão, e disponibilizados na íntegra no Portal de Transparência no 

site oficial do município de Salgado Filho (http://salgadofilho.pr.gov.br/), e ainda, 

na plataforma BLL- Bolsa de Licitações do Brasil( https://bll.org.br/). 

5. CRITÉRIO DE DISPUTA 

5.1.Na fase de disputa, o critério é o menor preço por item, fixado no Termo de 

Referência (Anexo I deste Edital).  

 

6. PROPOSTA PARCIAL: 

6.1.Não será permitido ao licitante oferecer proposta parcial. 

7. ANEXOS: 

     7.1. São anexos desse edital: 

ANEXO I-TERMO DE REFERÊNCIA/OBJETO DO PREGÃO 

ANEXO II-MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL;  

ANEXOIII-MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

ANEXO IV-MODELO DEDECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE; 

ANEXO V -MINUTA DO CONTRATO 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 54/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 80/2022 

EXCLUSIVO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 

1. PREÂMBULO 

1.1. O Município de Salgado Filho, Estado do Paraná, através da Secretaria Municipal de 

administração, situada na Rua Francisco Floriano anater, na cidade de Salgado Filho/PR, pelo 

Sr. Prefeito Municipal que ao final subscreve, TORNA PÚBLICO, que está aberta licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 54/2022, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, regido 

pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federaln.º 10.024, de 20 de 

Setembro de 2019,  Decreto Municipal nº 04/2013, de 21 de Janeiro de 2013, Decreto 

Municipal nº 03/2019, de 17 de Janeiro de 2019, Leis Complementares nº 123/2006 de 14 de 

dezembro de 2006 e nº 147/2014 de 07 de agosto de 2014, e  subsidiariamente a Lei Federal 

nº 8.666/93, suas alterações e demais legislações e normas vigentes aplicáveis ao objeto da 

presente licitação. 

1.2. O presente processo licitatório será executado pela Comissão designada na Portaria nº 

155/2022, de 31 de maio de 2022. 

1.3. O PREGÃO Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases através 

da plataforma BLL- Bolsa de Licitações do Brasil( https://bll.org.br/).  

1.4. O cadastramento de propostas é até as 08:00 horas, do dia 12 de julho de 2022, e a 

sessão pública será realizada na data de 12 de julho de 2022  às 09 h 00 min (horário de 

Brasília). 

1.5. A sessão será conduzida pela Pregoeira do município senhora Ana Carla Campos 

designada pela Portaria nº 155/2021, de 31 de maio de 2022 sendo auxiliada nos trabalhos 

pela respectiva Equipe de Apoio, designada nos autos do processo emepígrafe. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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1.6. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 

anexo, que dele fazem parte integrante. 

2. DO OBJETO 

2.1.O objeto da presente Licitação é Aquisição de tablets necessários para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de Salgado Filho – PR, 
conforme especificação do presente Termo, por um período de 12 meses  
2.2. Os bens/serviços a serem adquiridos são comuns em conformidade com Art.1º, da Lei 
Federal nº 10.520/02. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.  

3.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador 

devidamente credenciado junto ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de 

preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema de serviços.  

3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de cadastramento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 

de senha privativa.  

3.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 

do provedor do sistema.  

3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma 

eletrônica ou ao município responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros.  



 
3.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

3.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou por meio de empresas 

associadas à Bolsa de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no 

edital para o recebimento das propostas.  

3.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 

mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, observadas datas e horários limites estabelecidos.  

3.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante;  

3.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 

por meio da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

3.11. O presente edital concede tratamento exclusivo para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, aplicando-se os dispositivos legais previstos na sessão I do 

capítulo V (acesso aos mercados) da Lei Complementar 123/2006 e alterações da Lei 

Complementar 147/2014. 

3.11.1 O licitante deve juntar a Declaração de microempresa ou empresa de pequeno 

porte(Anexo IV), acompanhada pela Certidão Simplificada de Microempresa ou empresa de 

Pequeno Porte atualizada  quando couber. 

3.12. Poderão participar deste pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da contratação e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus 

mailto:contato@bll.org.br


 
Anexos. 

3.13. É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação: 

a) Pessoa física; 

b) Empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) Empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio; 

d) Interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, 

dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de 

constituição; 

e) Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração 

Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou que tenha sido punida com 

suspensão do direito de licitar com o município de Salgado Filho; 

f) Empresa que mantém, direta ou indiretamente, sociedade ou participação com 

servidor ou dirigente ligado ao governo municipal, ou qualquer vínculo de natureza técnica, 

comercial, financeira ou trabalhista, ou ainda, parentesco em linha direta ou colateral, até o 

terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão, ou membros da comissão 

licitante, pregoeiro ou servidor lotado nos órgãos encarregados da contratação. 

1.2. Devem estar incluídas no preço todas as despesas com frete/transporte, mão de obra, 

tributos e/ou contribuições e quaisquer outros encargos indispensáveis ao perfeito 

cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação, conforme termo de referência. 

1.3. A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Salgado Filho/PR 

parceladamente, observados os limites máximos estimados. 

1.4. A licitação será em itens, conforme constante do Termo deReferência. 

 

4. DO ENQUADRAMENTO E DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS (ME),EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE (EPP) E EQUIPARADOS : 

 



 
4.1. A Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, criou normas gerais relativas 

ao tratamento diferenciado e favorecido a ser aplicado às microempresas (ME) e às empresas 

de pequeno porte (EPP) no âmbito dos Poderes da União, dos estados, do Distrito Federal e 

dos municípios. 

4.2. O Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, passou a vigorar no dia 6 de janeiro de 

2016 para regulamentar o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as 

microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa 

física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas 

contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública federal.  

4.3. Passa a ser obrigatória a contratação de micro e pequenas empresas, para valores de 

até R$ 80 mil, que deve ser aplicado a itens ou ao valor total do lote ou grupo, quando houver 

agrupamento, conforme disposto no artigo 6º do Decreto nº 8.538/2015. 

4.4. A pessoa física ou o empresário individual enquadrados nos limites definidos pelo art. 

3º da Lei Complementar nº 123/06 receberá o mesmo tratamento concedido pela Lei 

Complementar nº 123/06, às ME/EPP. 

4.5. A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar nº 123/06 

independe da habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário 

simplificado. 

4.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em  

4.7. certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida, para 

comprovação de sua regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

4.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública,para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 



 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

4.7. As microempresas e empresas de pequeno porte que não regularizarem a 

documentação no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

4.8. Renovado o prazo, se a licitante a que foi adjudicado o bem, não apresentou a 

regularidade, esta incorrerá em pena na forma prevista nesse Edital. 

 

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

 

5.1.O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às especificações 

técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

5.2. Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, que é caracterizado pelo fato de os 

participantes da licitação apresentarem suas ofertas por meio de lances públicos sucessivos, 

crescentes ou decrescentes, conforme o critério adotado para o julgamento das propostas. 

6. PRAZO DE VIGÊNCIA  

 

6.1. A vigência deste Pregão Eletrônico será da data de assinatura do contrato até 12 (doze) 

meses, na condição prevista na Lei Federal nº 8.666/93. 

6.2. Os produtos deverão ser entregues e os serviços prestados a partir da data da assinatura 

e publicação do contrato. 

 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

7.1. As despesas decorrentes dapresente aquisição onerarão os recursos orçamentários: 



 
618 - 1 . 7002 . 10 . 301 . 8 . 2.22 . 0 . 449052 Equipamentos e Material Permanente 
 
 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para cadastramento, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

8.2.1. O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos. Fica a critério do pregoeiro(a) a 

autorização para correção de lances com valores digitados errados ou situação semelhante, 

mesmo que antes do início da disputa de lances, observadas as regras do sistema. 

8.2.2. Após encerrada a sessão de lances o licitante tem o prazo de até 2 (duas) horas 

para anexar a proposta atualizada no campo “documentos complementares”, devendo 

ainda enviar a mesma no email licitação.sf@gmail.com dentro deste período de tempo.  

8.4. Até o horário limite para cadastramento de proposta e documentos, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema;  

8.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

8.6. Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de 
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pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

8.7. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente 

a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, 

descrevendo detalhadamente as características do objeto/serviço cotado, informando 

marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, com 

até duas casas decimais após a vírgula.  

8.8. A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão pública do Pregão.  

8.9. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS 

e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da 

prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de 

Salgado Filho.  

8.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

8.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta.  

8.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 



 
 

9.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno  

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será 

responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

9.2. A proposta deverá atender a todas as exigências deste edital e não poderá ter prazo de 

validade inferior a 60 (sessenta) dias. 

9.3. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, 

na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o 

pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

9.5. As características técnicas do objeto licitado, conforme Termo de Referencia, devem ser 

especificadas na proposta encaminhada por meio do sistema eletrônico, o não atendimento 

das exigências técnicas implica desclassificação do certame. 

9.6. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados 

ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 

imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.7. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

9.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.9. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.10. No caso de desconexão do pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. 



 
Quando possível, o pregoeiro(a) retornará a atuar no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados durante sua desconexão. 

9.11. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 

representantes dos participantes, por meio de correio eletrônico (e-mail) divulgando data e 

hora da reabertura DA SESSÃO; 

9.12.O modo de disputa será o “aberto’, conforme dispõe o art. Art. 32.   do Decreto 10.024/19, 

a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

9.13. Face à imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor 

mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar 

em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil. 

9.14. Antes de anunciar o vencedor, Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o 

pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas no edital. 

§1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

§2º O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de no mínimo 02 (duas) horas, 

contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos 

documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que 

trata o  desatender às exigências de habilitação, o pregoeiro(a) examinará a proposta ou o 

lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 



 
ao edital. Também nessa etapa o pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que 

seja obtido melhor preço. 

9.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 

de menor preço e valor estimado para a contratação. 

9.20. Constatando o atendimento às exigências fixadas no edital e inexistindo interposição 

de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

9.21. O sistema aplicará os critérios para o desempate em favor das microempresas e 

empresas de pequeno porte, após o desempate, poderá o pregoeiro(a) ainda negociar um 

preço melhor. 

9.22. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

9.23.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível.  

9.24. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

9.25. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita.  



 
9.26. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

9.27. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar(caso haja necessidade), por meio de funcionalidade disponível no sistema, no 

prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta 

9.28. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

9.29. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

9.30. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade.  

9.31. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

10.1. Os documentos relativos à habilitação deverão ser anexados na plataforma. 

 

10.2. Para comprovação da habilitação jurídica:  

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente 

registrados (com Certificado na Junta Comercial), em se tratando de sociedades comerciais, e 

no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus 



 
administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

d) Fotocópia autenticada da Cédula de Identidade do representante legal da empresa; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

10.3. Para comprovação da regularidade fiscal: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

b) Certidão conjunta Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que abrange inclusive a regularidade 

relativa à Seguridade Social (INSS). 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da 

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do 

domicílio ou sede da proponente. 

f) Prova de regularidade trabalhista, a ser feita por meio da apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, atestando a inexistência de débitos. 

 

 

10.4. Para comprovação da qualificação econômico-financeira: 

 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 



 
apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanço provisório, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta: 

b) A comprovação da boa situação financeira da empresa Licitante, de que trata o item 

acima, será demonstrada pela obtenção do índice de Solvência Geral (SG), maior ou igual a 1,0 

(um vírgula zero), resultante da aplicação da fórmula estabelecida abaixo: 

 

SG =_______________Ativo Total_________________ 

Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 

 

c) Serão aceitos, como na forma da Lei, o balanço patrimonial e as demonstrações 

contábeis da empresa Licitante, assim apresentados: publicados no Diário Oficial ou 

publicados em jornal de grande circulação, ou registrados na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da Licitante, ou, por cópia do Livro Diário, autenticado pela Junta Comercial da sede 

ou domicílio da Licitante, na forma da Legislação em vigor, acompanhada obrigatoriamente 

dos Termos de Abertura e de Fechamento.  

d) As empresas Licitantes com menos de 01 (um) exercício financeiro de atividade devem 

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último 

Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 

e) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e se 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetos aqueles documentos 

que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, 

execute o futuro contrato, deverá apresentar toda a documentação de ambos os 

estabelecimentos na forma e condições previstos neste item. 

f) Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração mediante conferência da cópia com o original ou publicação em órgão da 

imprensa oficial e devem estar com o prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade 



 
não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 

60 (sessenta) dias do recebimento dos envelopes. 

g) Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa 

ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pela Comissão de Licitação. 

h) Certidão Negativa de Falência, Concordata do Cartório Distribuidor da Comarca seda 

da proponente, emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data de abertura das Propostas 

desteEdital. 

 

10.6 DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE  

10.6.1 DOCUMENTAÇÃO ESPECÍFICA PARA ME/EPP: 

9.1.2. Caso a proponente, vencedora da disputa de lances, houver declarado o 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá enviar a 
declaração de enquadramento, conforme ANEXO DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA 
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE;  

9.1.3. A declaração de enquadramento deverá ser apresentada em papel timbrado ou 
qualquer outra forma de apresentação que contenha a identificação da empresa e o 
respectivo CNPJ, bem como estar assinada pelo representante legal, podendo ser objeto de 
diligência para confirmação da veracidade material da mesma;  

9.1.4. A não entrega da declaração do enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, em conformidade com o declarado no campo do sistema eletrônico ou a 
declaração falsa ou inverídica sujeitará a proponente às penalidades previstas neste edital, 
bem como às sanções penais cabíveis.  

9.1.5. Para comprovar a condição de microempresa, empresa de pequeno porte e 
microempreendedor individual, o licitante que usufruir do referido benefício deverá 
apresentar, na fase de habilitação:  

a) Certidão Simplificada da Junta Comercial  atualizada ou documento equivalente; 

 

11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA REAJUSTADA 

 



 
11.1 . Sob pena de desclassificação, a proposta atualizada deverá ser  estar de acordo 

com a proposta eletrônica e ser preenchida em papel timbrado, ou devidamente 

identificado com dados básicos da empresa, constando o valor e demais informações 

exigidas neste edital, datada e assinada por quem de direito e escrita em português.  

11.2 .   O(s) valor(es) deverão ser expressos em REAL, com apenas 02 (duas) casas após a 

vírgula (R$0,00). A mesma deve ser anexada ao compo documentos complementares e 

obrigatoriamente enviada por meio do e-mail: licitacao.sf@gmail.com.no prazo 

maximo de 2( duas) horas após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar 

em contato com o pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo.  

 

11.3 . O pregoeiro não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Salgado 

Filho-PR quanto do emissor. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante 

poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.  

12.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na 

decadência desse direito.  

12.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 05 (Cinco) dias para a 

apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, 

querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término 

do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa dos seus interesses.  

12.4.  Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, no prazo de 15 (quinze) minutos, após informação do pregoeiro. 

mailto:licitacao.sf@gmail.com.no


 
12.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

12.6.  Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, ao Pregoeiro terá até 5 (cinco) 

dias para:  

a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 

estabelecido;  

b)  motivadamente, reconsiderar a decisão;  

c) manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

10.7 Não havendo recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 

encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

13.1.  A sessão pública poderá ser reaberta:  

13.2.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

13.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

13.4.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

13.5.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com 

a fase do procedimento licitatório.  

 

13.6.  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  



 
 

14.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1.  Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 

primeiro lugar será declarado vencedor.  

 

14.2. Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será 

examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e 

assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do 

edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da 

licitação.  

14.3. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade 

competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente 

vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.  

14.4.  A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição 

do objeto licitado. 

 

15. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO 

SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT. 

 

15.1. Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo 

indisponibilidade no Sistema Comprasnet que impeça a realização do certame na data e 

horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do 

Pregoeiro em contrário.  

15.2.  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 



 
16. DO CONTRATO  

16.1. As obrigações decorrentes desta licitação, a serem firmadas entre a Prefeitura e a 

licitante vencedora, serão formalizadas através de do contrato, observando-se as condições 

estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente e na proposta do licitante 

vencedor. 

16.2. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora 

será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme Minuta 

do Anexo VI, e da proposta aceita. 

16.3. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para 

habilitação para assinar o contrato 

16.4. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, 

ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação, para celebrar o contrato. 

16.5. O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através 

de fax-símile ou correio eletrônico. 

16.6. O prazo da contratação será da data da assinatura do contrato será de 12 (Doze) meses, 

nas condições previstas na Lei 8.666/93. 

16.7. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou 

instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada 

antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

16.8. O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato dentro do prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através de 

fax-símile ou correio eletrônico ou comunicação via CORREIOS, com ou sem AR (Aviso de 

Recebimento). Para tal desiderato, serão observados os dados fornecidos no item 9.3.7.  

 

17. SUSPENSÃO OU RESCISÃO DO CONTRATO 

17.1. A execução do contrato, objeto da licitação, poderá ser suspenso ou rescindido nos 

casos previstos na Lei de Licitações, como também nos seguintes casos: 



 
17.2. pelo Município de SALGADO FILHO/PR, quando for por este julgado que o fornecedor 

esteja definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que 

deu origem a ata ou pela não observância das normas legais; 

17.3. pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está 

definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e 

devidamente aceito pela Administração Municipal de SALGADO FILHO/PR, nos termos legais; 

17.4. por relevante interesse do Município de SALGADO FILHO/PR, devidamente justificado. 

 

18. DO PREÇO E DO REAJUSTE 

18.1. preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não sofrerá reajuste 

durante a vigência do contrato. 

 

19. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DAFISCALIZAÇÃO 

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no  

Termo de Referência e no cronograma de entrega. 

 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência e no contrato . 

 

21. DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO 

A Prefeitura Municipal de Salgado Filho/PR se compromete a efetuar o pagamento, através de 

depósito bancário, até 30 (trinta) dias subsequente a entrega do objeto, mediante recebimento 

da nota fiscal. 

21.1. A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida, conforme solicitação do 

Departamento de Compras, em nome de: 

 

 



 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SALGADO FILHO 

CNPJ: 08.992.808/0001-04 

ENDEREÇO: RUA AUGUSTO CECHINI, 76, CENTRO 

CEP: 85.620-000 - SALGADO FILHO–PR 

 
 

21.2. Após emissão da Nota Fiscal a empresa deverá passar cópia do mesmo na data de 

emissão no seguinte endereço eletrônico departamentocompras.sf@gmail.com.  

Para a efetivação do pagamento acontratada devera apresentar as certidões de regularidade 

relativas às contribuições previdenciárias, fundo de garantia por tempo de serviços–FGTS, 

conjunta quanto á de divida ativa da União e tributos federais e certidão de inexistência de 

débitos trabalhistas e clausula antifraude e corrupção. 

21.3. Serão descontados, da fatura dos serviços, osvalores decorrentes de indenizações oude 

multas eventualmente registradas. 

21.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual, sem que isso gere direitoa acréscimos de qualquer natureza.. 

 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

a) não assinar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não 

aceitar/retirar a “Autorização de Compra”/”Ordem deServiços”; 

b) apresentar documentaçãofalsa; 

c) deixar de entregar os documentos exigidos nocertame; 

d) ensejar o retardamento da execução doobjeto; 

e) não mantiver aproposta; 

f) cometer fraudefiscal; 

g) comportar-se de modoinidôneo; 
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22.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase delances. 

22.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintessanções: 

a) multa de até 20 % (vinte por cento) do valor de sua proposta de preços;e 

b) impedimento em licitar e contratar com o município pelo prazo de 02 (dois)anos. 

 

13.3.1. Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a 

CONTRATADA ficará sujeita, a critério do município, às seguintes penalidades: 

 

I.Multa de até 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo sobre o valor do 

saldo do mesmo. 

II.Multa de até 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre o valor total 

do mesmo. 

 

22.4. Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por 

imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de 

participar de licitações realizadas pelo MUNICÍPIO 

22.5.  pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens 

desteitem. 

22.6. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com o 

disposto na Lei 8.666/93 e demais legislaçõespertinentes. 

22.7. As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente 

moratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, 

perdas ou prejuízos que seu ato vier a acarretar. 

22.8.  As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 



 
descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobradajudicialmente. 

 

23. DA CONVOCAÇÃO DAS LICITANTES REMANESCENTES 

23.1. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do 

instrumento do contrato, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas para 

assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem declassificação. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, peloPregoeiro. 

24.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito àcontratação. 

24.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança dacontratação. 

24.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processolicitatório. 

24.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

24.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do  interessepúblico. 



 
24.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as desteEdital. 

 

25.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintesanexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA/OBJETO DO PREGÃO  

ANEXO II – MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL; 

ANEXOIII– MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ; 

 

VOLMAR DUARTE 

PrefeitoMunicipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO / DEFINIÇÕES / INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 

1.1 OBJETO: Aquisição de tablets necessários para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde do município de Salgado Filho – PR, conforme 

especificação do presente Termo, por um período de 12 meses. 

 

1.2 DEFINIÇÕES/INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 

2) Permite Subcontratação: Não. 

3) Referência de Preços/Elementos que embasam o custo: As  pesquisas de preços foram 

realizadas de acordo com o Decreto Municipal nº 03/2019, sendo obtidas junto a 

fornecedores do ramo do objeto, e comparadas com contratações semelhantes e Painel de 

Preços, conforme comparative de preços em anexo. 

4) Tipo de licitação: Menor preço por item. 

5) Valor máximo: R$: 14.330,80 (quatorze mil trezentos e trinta reais com oitenta 

centavos)  

6) Modalidade: Pregão  

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 A aquisição tem como objetivo potencializar e facilitar o trabalho dos Agentes 

Comunitários de Saúde, nas visitas as residências, permitir melhorias nos trabalhos, 

eliminando o preenchimento de fichas de maneira manual, facilitando o pranejamento e 

armazenamento de ações no território.  

2.2 Como acontece com a maioria das tecnologias, os equipamentos de trabalho sofrem 

um processo de depreciação natural que associado ao avanço das tecnologias, imprime aos 

gestores a tomada de medidas que garantam a continuidade das informações de foma 

profícua.  

2.3 A continuidade dos serviços é dos atributos principais a ser levado em conta pelos 

gestores, tendo em vista que a interrupção da prestação dos serviços públicos causaria 



 
transtornos aos administradores e, por reflexo, aos cidadãos.    

 

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, QUANTITATIVOS E VALOR 

3.1. As especificações técnicas dos produtos constantes neste Termo de Referência são 

apenas requisitos mínimos de qualidade indispensáveis para a aquisição dos produtos, não 

apresentando qualquer menção a marcas específicas ou mesmo outras exigências. 

 

Item Material/Serviço Unid. 
medida 

Qtd 
licitada 

Valor 
unitário 

(R$) 

Valor 
total (R$) 

1 29323 - Tablet Tela imersiva 8.7"; 
Auto Hotspot; Câmera Traseira 8MP; 
Câmera frontal de 2MP; Android 11; 
Alto-Falantes duplos e efeito Dolby 
Atmos; Bateria de Longa duração 
5100mAh; Compatível com carga 
rápida 15W; grafite 4G, 32GB, 3GB 
RAMTablet: Tela imersiva 8.7"; Auto 
Hotspot; Câmera Traseira 8MP; 
Câmera frontal de 2MP; Android 11; 
Alto-Falantes duplos e efeito Dolby 
Atmos; Bateria de Longa duração 
5100mAh; Compatível com carga 
rápida 15W; grafite 4G, 32GB, 3GB 
RAM 

UN 11  
1.302,80 

 14.330,80 

Total Geral  
14.330,80 

 

3.2. Os itens deverão ter prazo de garantia mínimo de 01 (um) ano contado da data de 

entrega dos produtos; 

3.3. A CONTRATADA fica obrigada a manter a garantia/validade dos produto exigidos no 

Termo de Referência , sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a 

reparar os prejuízos que causar ao município de Salgado Filho/PR ou a terceiros decorrentes 

destes eventos (garantia/validade). 

3.4. Durante o período de vigência, a CONTRATADA deverá arcar com os custos 



 
concernentes a devoluções e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, 

transporte, avarias, embalagem ou armazenamento e outros, os quais devem ser realizados 

no prazo máximo de até 10 (dez) dias contados da notificação do Município de Salgado 

Filho/PR. 

 

4. JUSTIFICATIVA DO PREGÃO: 

4.1. Considerando o objeto acima descrito, com base no art. 1° da lei 10.520, de 2002, 

classificam-se como bem comum, pois, estes se enquadram nos padrões de desempenho 

e qualidade que possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações 

usuais praticadas no mercado, ou seja, o produto é de fácil acesso na região, e por esse 

motivo, elegemos a modalidade Pregão Eletronico, para tal licitação. 

 

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Todos os documentos abaixo exigidos, quando cópias, deverão estar devidamente 

autenticados em cartório ou por servidor da Administração. Deverão constar, 

obrigatoriamente: 

5.2. Para comprovação da habilitação jurídica:  

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente 

registrados (com Certificado na Junta Comercial), em se tratando de sociedades comerciais, e 

no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus 

administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

d) Fotocópia autenticada da Cédula de Identidade do representante legal da empresa; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 



 
5.3.  Para comprovação da regularidade fiscal: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

b) Certidão conjunta Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa de Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, que abrange inclusive a regularidade 

relativa à Seguridade Social (INSS). 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da 

Fazenda, do domicílio ou sede da proponente; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão Negativa de Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do 

domicílio ou sede da proponente. 

f) Prova de regularidade trabalhista, a ser feita por meio da apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, atestando a inexistência de débitos. 

5.4.  Para comprovação da qualificação econômico-financeira: 

a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanço provisório, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta: 

b) A comprovação da boa situação financeira da empresa Licitante, de que trata o item 

acima, será demonstrada pela obtenção do índice de Solvência Geral (SG), maior ou igual a 

1,0 (um vírgula zero), resultante da aplicação da fórmula estabelecida abaixo: 

SG =_______________Ativo Total_________________ 

Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo 

 

c) Serão aceitos, como na forma da Lei, o balanço patrimonial e as demonstrações 

contábeis da empresa Licitante, assim apresentados: publicados no Diário Oficial ou 

publicados em jornal de grande circulação, ou registrados na Junta Comercial da sede ou 



 
domicílio da Licitante, ou, por cópia do Livro Diário, autenticado pela Junta Comercial da sede 

ou domicílio da Licitante, na forma da Legislação em vigor, acompanhada obrigatoriamente 

dos Termos de Abertura e de Fechamento.  

d) As empresas Licitantes com menos de 01 (um) exercício financeiro de atividade 

devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do 

último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso. 

e) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e se 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetos aqueles documentos 

que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante da 

licitação, execute a futura Ata de Registro de Preços, deverá apresentar toda a documentação 

de ambos os estabelecimentos na forma e condições previstos neste item. 

f) Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração mediante conferência da cópia com o original ou publicação em órgão da 

imprensa oficial e devem estar com o prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade 

não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior 

a 60 (sessenta) dias do recebimento dos envelopes. 

g) Quando se tratar de cópia de documento obtido através da Internet, este não precisa 

ser autenticado, uma vez que terá sua validade confirmada pela Comissão de Licitação. 

h) Certidão Negativa de Falência, Concordata do Cartório Distribuidor da Comarca seda 

da proponente, emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data de abertura das Propostas 

deste Edital. 

5.5. Apresentação das declarações abaixo especificadas: 

a) DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR: Declaração constante do art. 27, V, da 

Lei nº 8.666/93,  em cumprimento do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da CF/88 (proibição 

de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos); 



 
b) DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO, em cumprimento ao art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02, 

dando ciência que o licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação;  

c) COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

OU DEMAIS BENEFICIADOS (QUANDO FOR O CASO), as Microempresas (ME), Empresas de 

Pequeno Porte (EPP) e demais beneficiados pela LC 123/06 que poderão usufruir dos 

benefícios de empate/desempate ficto e regularização fiscal/trabalhista tardia, deverão 

comprovar sua condição pela entrega de declaração própria; 

d) DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

e) DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS. 

I-   As declarações possuem modelo unificado em anexo ao Termo de Dispensa, exceto a 

declaração de ME e EPP que possui modelo próprio. 

 

6. AMOSTRA / LAUDO TÉCNICO / PROVA DE CONCEITO 

6.1. Não haverá exigência. 

 

7.  CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO/PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DA ENTREGA. 

7.1.  O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado conforme necessidade da Administração, em conformidade com a 

Lei Federal nº 8.666/93. 

7.1. Os itens deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde de Salgado Filho/PR, 

localizada na Rua Augusto Cechini, nº 76, Centro, da cidade de Salgado Filho/PR, CEP: 

85.620-000, em remessa PARCELADA, conforme solicitação do Departamento de Compras, 

no horário das 07:30 (sete e trinta) horas às 11:30 (onze e trinta) horas e das 13:00 (treze) 

às 17:00 (desessete) horas, conforme solicitado, no prazo não superior a 10 (dez) dias, 

contados após a emissão da ordem de compra. 

7.2. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo (a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta.  



 
7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 

10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades.  

7.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente 

aceitação. 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

8. GARANTIA  

8.1.  Os itens deverão ter prazo de garantia/validade mínimo de 01 (um) ano contado da data 

de entrega dos produtos. 

 

8.1. A CONTRATADA fica obrigada a manter a garantia/validade dos produto exigidos no 

termo de referencia , sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a 

reparar os prejuízos que causar ao município de Salgado Filho/PR ou a terceiros decorrentes 

destes eventos (garantia/validade). 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência  

e/ou seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita entrega do objeto e, ainda: 

9.2. Efetuar a entrega do objeto, conforme especificações, prazo e local acompanhado da 

respectiva nota fiscal. 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

9.4. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.  



 
9.5. Indicar preposto para representá-la durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

9.6. As informações, dados, materiais e documentos inerentes à CONTRATANTE ou a seus 

clientes deverão ser utilizados, pela CONTRATADA, por seus funcionários ou contratados, 

estritamente para cumprimento do objeto pela CONTRATANTE, sendo VEDADO a 

comercialização ou utilização para outros fins. 

9.7. Será de responsabilidade da CONTRATADA todo o ônus trabalhista ou tributário 

referente aos funcionários utilizados para o fornecimento do objeto deste instrumento, 

ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer obrigação em relação a eles. 

9.8.  Permitir que a Contratante faça fiscalização.  

9.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços.  

9.10. Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.11. Todo pessoal envolvido no fornecimento do objeto deste contrato será de 

responsabilidade da contratada, inclusive obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas, 

eximindo a contratante de quaisquer ônus.  

9.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito 

federal ,estadual ou municipal. 

9.13.  Reparar corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e 

responsabilidade, no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, 

defeitos ou incorreções, resultantes da fabricação ou qualidade dos materiais empregados. 

9.14. Entregar o bem no prazo máximo determinado no edital, de acordo com o PRAZO DE 

ENTREGA constante no edital.  

 

10.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades no 

fornecimento do objeto. 

10.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 



 
10.3. Efetuar pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

10.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, bem como por qualquer dano causados a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada e seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11 – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO  

11.1. Não se aplica ao objeto em questão. 

 

12- EMISSÃO DA NOTA FISCAL 

12.1.  A Nota Fiscal deverá obrigatoriamente ser emitida, conforme solicitação do 

Departamento de Compras, na Ordem de Compras, em nome de:  

  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SALGADO FILHO 

CNPJ: 08.992.808/0001-04 

ENDEREÇO: RUA AUGUSTO CECHINI, 76, CENTRO 

CEP: 85.620-000 - SALGADO FILHO–PR 

 

12.2. A licitante vencedora deverá fazer constar na nota fiscal correspondente emitida, sem 

rasura, em letra bem legível, o número de sua conta bancária jurídica, o nome do Banco e a 

respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor devido pela remuneração apurada.  

12.3. Após emissão da Nota Fiscal a empresa deverá passar cópia do mesmo na data de 

emissão no seguinte endereço eletrônico departamentocompras.sf@gmail.com.  

12.4. A nota fiscal correspondente deverá ser entregue em mãos ao Departamento de 

Compras da Prefeitura Municipal de Salgado Filho- PR, somente será atestado à referida nota 

fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições 

pactuadas.  

12.5. A descrição do item da nota fiscal deve estar de acordo com as descritas neste termo. 

12.6. A fatura deverá ser apresentada devidamente identificada o número do processo, da 

mailto:departamentocompras.sf@gmail.com


 
licitação e do Contrato. 

12.7. Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas do FGTS, TRABALHISTA, 

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL em validade para o pagamento. 

 

13.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação de regularidade fiscal.  

13.2. A Prefeitura Municipal de Salgado Filho/PR se compromete a efetuar o pagamento, 

através de depósito bancário, até 30 (trinta) dias subsequentes ao fornecimento do objeto, 

mediante recebimento da nota fiscal.  

13.3. Para a efetivação do pagamento a contratada deverá apresentar as certidões de 

regularidade relativas às contribuições previdenciárias, fundo de garantia por tempo de 

serviços – FGTS, conjunta quanto á de dívida ativa da União e tributos federais e certidão de 

inexistência de débitos trabalhistas e cláusula antifraude e corrupção. 

13.4. Serão descontados, da fatura de fornecimento, os valores decorrentes de indenizações 

ou de multas eventualmente registradas. 

13.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 

14. FISCALIZAÇÃO 

14.1.  Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar o fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 

ou defeitos observados. 

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 



 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

14.4. O servidor efetivo responsável pela fiscalização e gestor contratual é o senhor VAGNER 

CHORNA, designado pela Portaria nº 281/2021. 

 

15 - VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1.  O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a contar da sua assinatura, 

podendo ser prorrogado conforme necessidade da Administração, em conformidade com a Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

16– GARANTIA CONTRATUAL (quando couber) 

16.1. Não haverá exigência. 

 

1. REAJUSTE/ REPACTUAÇÃO  

17.1. Preço pelo qual será contratado não sofrerá reajuste durante a vigência.   

 

18– SANÇÕES 

18.1. A contratada cometerá infração administrativa nos casos abaixo especificados, 

considerando o que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93. 

a) não aceitar/retirar a “Autorização de Compra”/”Ordem de Serviços”; 

b) apresentar documentação falsa; 

c) deixar de entregar os documentos exigidos; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 



 
f) cometer fraude fiscal; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento, mesmo após a contratação. 

18.3.  A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

c) multa de até 20 % (vinte por cento) do valor contratado; e 

d) impedimento em licitar e contratar com o município pelo prazo de 02 (dois) anos. 

 

18.4. Pelo inadimplemento total ou parcial do Contrato, independentemente de rescisão, a 

CONTRATADA ficará sujeita, a critério do município, às seguintes penalidades: 

 

III. Multa de até 10% (dez por cento) pela inexecução parcial do Contrato, incidindo sobre o 

valor do saldo do mesmo. 

IV. Multa de até 20% (vinte por cento) pela inexecução total do Contrato, incidindo sobre o 

valor total do mesmo. 

 

18.5. Pela inexecução total ou parcial do disposto na Ata, Termo de Dispensa e/ou seus 

anexos, ou por imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA 

impedida de participar de licitações realizadas pelo MUNICÍPIO. Pelo período de 02 (dois) 

anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens deste item. 

18.6. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com 

o disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes. 

18.7. As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente 

moratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, 

perdas ou prejuízos que seu ato vier a acarretar. 

18.8.  As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 



 
descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente. 

 

19. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO  

19.1.  Os licitantes devem observar e o contratado deve observare fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para 

os propósitos dessa cláusula, definem-se as seguintes práticas:  

a)  Pratica corrupta: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente , qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução do contrato. 
 
b) Pratica fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato.  
 
c) Pratica colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou pprepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos.  
 
d) Pratica coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato.  
 
e) Pratica obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilareal, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prevista, deste edital, atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção.  
 
19.2.  Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilaral, 
mediante adiamento ou reembolso, este organismoimporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquerpraticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execuçãode 
um contrato financiado pelo organismo.  
 
19.3.  Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o localde execução do contrato e todos os 



 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do contrato.  
 
20. DAS DOTAÇÕES E RECURSOS 

20.1.  As despesas correrão por conta das seguintes dotações e recursos: 

Órgão: 7000 - SECRETARIA DA SAÚDE 
Unidade: 7002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Função: 10 - Saúde 
Subfunção: 301 - Atenção Básica 
Programa: 8 - SAÚDE PÚBLICA GERAL 
Ação: 2.22 - MANUTENÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA  
Despesa: 581 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  
Recurso: 7000 – Vigilancia em Saúde  

 

 

21.  ASSINATURAS 

21.1 Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as 

informações prestadas. 

 

Salgado Filho, em 06 de Junho de 2022 

 
 
 

  _____________________________________ 
Volmar Duarte 

Prefeito Municipal 
 
 

 
 

               _____________________________________ 
Mirian Rosani Militz de Oliveira 

                   Secretária Municipal de Saúde 
          Portaria Nº 03/2021 - 04 de Janeiro de 2021 

 

 

 

 



 
ANEXO II 

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa ............................................... , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e 

endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada 

por ............................, cargo, RG ....................................................... , CPF ................... .......... , (endereço), vem 

por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico 54/2022 em 

epigrafe que tem por objeto xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme segue: 

 

Item Material/Serviço Unid. 
medida 

Qtd 
licitada 

Valor 
unitário 

(R$) 

Valor 
total 
(R$) 

1 28045 - Calcário Dolomítico ensacado 
(Saca de 50 kg) Calcário Dolomítico 
ensacado (Saca de 50 kg) 

UN 2.883    

Total Geral   
 

Informar Valor total R$...  

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 

sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.  

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 

edital e seus anexos. 

. .............................................................................., ........, ............................................... ...... de 2022.  

Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa  

(Nome Legível/Cargo) 

 

 

 



 
 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................................... , através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 ( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.  

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou cooperativa.  

 

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 

empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 

menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 

8.666/93, acrescida pela Lei nº 9.854/99.  

 

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.  

 

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 



 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação, nos termos do inciso III, do artigo 9° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.  

 

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) 

................................... , Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº 

........................................................, cuja função/cargo é. ............................................................... (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 

Preços/contrato.  

 

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 

este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de 

Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: E-mail: Telefone: ()  

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 

junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado 

nos dados anteriormente fornecidos.  

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º 

.......................................... , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de 

Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º Nº xxx/2022 e todos os atos 

necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus 

Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.  

.............................................................................., ........, ..................................................... de 2022. 

 Local e Data 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DEPEQUENO PORTE 

 

À Prefeitura Municipal de Salgado Filho– PR.  

Rua Floriano Francisco Anater – Centro 

85.620.000 – Salgado Filho– PR. 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº (XXX/2022 ) 

 

Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (nahipótesedo licitante ser umaME ou EPP). 

 

(NomedaEmpresa),CNPJ/MFNº.,.........sediada, (Endereço Completo) Declaro (amos)para todos 

os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão 

presencial,que estou(amos)sob o regime de: 

(  ) microempresa 

(   ) empresa de pequeno porte 

 

para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de14 de dezembro de2006. 

 

 

(Local e Data) 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO  

 PREGÃO ELETRONICO  Nº (xx/2022) 

 

 

PREGÃO ELETRONICO Nº XX/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XX/2022 

CONTRATO N°XX /2022 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO/PR, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, inscrita no CNPJ sob N° 76.205.699/0001-98, com sede na Rua Floriano Francisco 

Anater, N° 50, Bairro Centro, CEP: 85.620-000, em Salgado Filho, Estado do Paraná, de ora em 

diante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, o Senhor 

VOLMAR DUARTE, portador do RG N° 6.646.559-3 SESP/PR, inscrito no CPF sob N° 

020.479.479-01, residente e domiciliado na Rua André Battisti Filho, N° 456, Bairro Centro, 

CEP: 85.620-000, em Salgado Filho, Estado do Paraná. 

 

 CONTRATADA: XXXXPessoa Jurídica inscrita no CNPJ/MF sob o nº  XXXXXX aqui 

representada pelo seu administrados sr, XXXXXXXXX brasileiro, casado em regime de 

comunhão Parcial de bens, maior, empresário, nascido em XXXXX em XXX portador da 

carteira de XXXXXX expedida pela SSP/XXXXX e do CPF XXX, residente e domiciliado à XX, 

s/nº, XXX, XXXX, CEP XX-XX. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto e Valor 

1.3 O presente contrato tem por objeto a Aquisição Aquisição de tablets necessários para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de Salgado Filho – PR, 

conforme especificação do presente Termo, por um período de 12 meses. 

 
Item Material/Serviço Unid. 

medida 

Marca Quantidade Valor 

unitário 

(R$) 

Valor total 

(R$) 

Total (R$):   

 



 
Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos 

cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, 

especificação e ou memoriais, proposta da proponente vencedora, parecer de julgamento e 

todos os demais documentos produzidos no procedimento licitatório referido na cláusula 

primeira. 

  

Parágrafo Único – A assinatura do presente contrato indica que a CONTRATADA possui 

plena ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, 

sujeitando-se às normas da Lei 8.666/93 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui 

estabelecidas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - Regime de execução 

A contratação se dará na modalidade de Pregão ELETRONICO, sob o regime de execução 

indireta, do tipo Menor Preço por item. 

 

CLÁUSULA QUARTA - Da Responsabilidade do Gerenciamento 

• A execução do Contrato será acompanhada/fiscalizada senhor Vagner Chorna. 

 

CLÁUSULA QUINTA - Das Condições de Pagamento 

Cumpridas as obrigações contratuais dispostas neste instrumento e no edital de Pregão 

ELETRONICO nº 54/2022, o pagamento será efetuado pela CONTRATANTE conforme o 

estabelecido no item 24 do Edital de Pregão ELETRONICO 54/2022. Constatando o recebedor 

qualquer divergência ou irregularidade na nota fiscal, esta será devolvida à licitante para as 

devidas correções. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação 

orçamentária prevista no mesmo edital. 

. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação de regularidade fiscal.  

A Prefeitura Municipal de Salgado Filho/PR se compromete a efetuar o pagamento, 

através de depósito bancário, até 30 (trinta) dias subsequentes a prestação de serviços do 

objeto, mediante recebimento da nota fiscal.  

Para a efetivação do pagamento a contratada deverá apresentar as certidões de 

regularidade relativas às contribuições previdenciárias, fundo de garantia por tempo de 

serviços – FGTS, conjunta quanto á de dívida ativa da União e tributos federais e certidão de 

inexistência de débitos trabalhistas e cláusula antifraude e corrupção. 

Serão descontados, da fatura dos serviços, os valores decorrentes de indenizações ou 

de multas eventualmente registradas. 



 
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 

Parágrafo Terceiro – Na data de emissão, a nota fiscal deverá ser encaminhada ao e-mail 

compras.sf@gmail.com ,  cuidados do Tesoureiro, para fins de empenho. 

Parágrafo Quarto - A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em 

papel timbrado da empresa informando a Agência Bancária (banco do Brasil ou Caixa 

Econômica Federal) e o número da Conta a ser depositado o pagamento. Não será aceita a 

emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais. 

 

Parágrafo Quinto - Em caso de devolução da Nota Fiscal para correção, o prazo para o 

pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.  

 

Parágrafo Sexto - A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente 

com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das 

propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas 

emitidas com outros CNPJs. 

 

Parágrafo Sétimo - Caso na data prevista para o pagamento não haja expediente no 

MUNICÍPIO, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente a esta.  

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Fornecimento e Recebimento dos produtos 

A entrega será solicitado conforme a necessidade, pelo  Departamento de Compras,  

conforme AF (autorização de fornecimento) devidamente  assinada, que será 

encaminhada via email para a empresa vencedora do certame, e/ou via fax e/ou via AR 

(correio) e/ou  e deverá ser entregues no prazo máximo de até 10 dez) dias úteis, a 

contar da ordem de solicitação de entrega, junto ao Setor de Compras do Município. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Condições de Habilitação 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de 

habilitação exigidas na licitação, assumindo, ainda, a obrigação de apresentar, no término do 

prazo de validade de cada documento, os seguintes comprovantes devidamente atualizados: 

• Prova de regularidade perante o INSS - Instituto Nacional de Seguro Social, mediante 

apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito; 

mailto:compras.sf@gmail.com


 
• Prova de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 

mediante apresentação do CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, fornecido pela 

Caixa Econômica Federal. 

• Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria 

da Receita Federal e Prova de regularidade com a Fazenda Federal relativa à Dívida 

Ativa da União, mediante apresentação de Certidão fornecida pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional. 

 

Parágrafo Primeiro - Os documentos exigidos neste contrato deverão ser apresentados no 

original, em cópia autenticada por cartório ou por publicação em órgão da imprensa oficial. 

A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, por 

funcionário do CONTRATANTE devidamente identificado. 

 

Parágrafo Segundo - Se a CONTRATADA estiver desobrigada da apresentação de quaisquer 

documentos solicitados nesta cláusula, deverá comprovar esta condição por meio de 

certificado expedido por órgão competente ou legislação em vigor, na forma exigida no 

parágrafo primeiro. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Vigência 

A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, na condição prevista na Lei 8.666/93. 

 

Parágrafo Primeiro - Os serviços deverão ser executados a partir da data de assinatura do 

contrato. 

 

CLÁUSULA NONA  

É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato como garantia para 

qualquer operação financeira. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – Dos Direitos 

São assegurados ao CONTRATANTE todos os direitos e faculdades previstos no Código de 

Defesa do Consumidor. 

 

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Das Penalidades 

 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento 



 
total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas. 

• O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes 

penalidades: 

I.I  Advertência; 

I.II  Multa: 

I.II.I No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, será aplicável à 

CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 2% do valor contratual; 

I.II.II Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de Salgado Filho 

estado do Paraná, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções 

previstas no artigo nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá 

a 2% sobre o valor total do contrato, limitada a 10% do valor contratual; 

I.II.III  Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o 

contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, 

devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da 

multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

I.II.IIII  Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da 

administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da 

CONTRATADA, ocorrer a suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de 

Fornecedores do Município de Salgado Filho, Estado do Paraná, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade; 

I.III  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

I.IIII  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê 

defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada 

vista ao processo. 

Parágrafo único: Todas as informações referente às penalidades serão enviadas no e-mail 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX o qual foi disponibilizado pela empresa para contato. 

 



 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Atraso 

O atraso e/ou falta injustificada na execução dos serviços sujeitará ao fornecedor as sanções 

previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – Dos Casos de Rescisão 

O inadimplemento, por parte da CONTRATADA, das cláusulas e condições estabelecidas 

neste contrato assegurará à CONTRATANTE, nos termos da Seção V, do Capítulo III da Lei n.º 

8.666/93 em sua atual redação, o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação por 

escrito, através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento. 

Parágrafo Primeiro – Fica a critério do representante da CONTRATANTE declarar 

rescindido o contrato, nos termos do “caput” desta cláusula ou aplicar as multas de que trata 

a cláusula décima segunda deste contrato. 

Parágrafo Segundo – Fica este contrato rescindido de pleno direito pela CONTRATANTE, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, em qualquer dos seguintes 

casos de inadimplemento por parte da CONTRATADA: 

• Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

• Cometimento de irregularidade grave no cumprimento de cláusulas contratuais, 

especificações e prazos; 

• Atraso e/ou falta injustificada na execução dos serviços; 

• Decretação de falência, pedido de concordata ou instauração de insolvência civil 

da CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro – A rescisão contratual também operar-se-á nos seguintes casos: 

• Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 

CONTRATANTE, devidamente deduzidas em processo administrativo regularmente 

instaurado; 

• Supressão, unilateral por parte da Administração, dos quantitativos dos bens, 

acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido no artigo 65, 

parágrafo 1º, da Lei 8.666/93; 

• Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do contrato; 

• Descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, com 

redação dada pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1.999. 

Parágrafo Quarto - A rescisão deste contrato poderá ser: 



 
• Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos 

enumerados nesta minuta; 

• Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 

desde que haja conveniência para a Administração; 

• Judicial, nos termos da legislação processual, vigente à época da rescisão 

contratual. 

Parágrafo Quinto - Nos casos de rescisão administrativa ou amigável que tratam, 

respectivamente, os itens I e II, do parágrafo anterior, haverá precedência de autorização 

escrita e fundamentada da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Das Alterações Contratuais 

Este contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 

65 da Lei n.º 8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Dos Casos Omissos 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Município de Salgado Filho/PR, à luz da legislação, da 

jurisprudência e da doutrina aplicável à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Da Vinculação 

Este contrato vincula-se para todos os fins de direito ao Edital de Pregão ELETRONICO 

de nº 54/2022 assim como à proposta apresentada pela Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Do Foro 

Fica eleito o foro da Comarca de Barracão/PR para dirimir quaisquer questões relativas a este 

contrato, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem de acordo com o ajustado e contratado, as partes, através de seus 

representantes, firmam o presente contrato, em três vias de igual teor e forma na presença 

de duas testemunhas. 

 

Salgado Filho XX de xxxxxxxxxx  de 2022. 

 

 

             Contratada                                                                   Contratante 



 
 

 

 

 

 

 

 

ZXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX MUNICÍPIO DE SALGADO FILHO 
VOLMAR DUARTE 

PREFEITO MUNICIPAL 
 


